Of. nº 338/GP.                        Paço dos Açorianos, 12 de março de 2015.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de trazer à apreciação dessa Colenda Câmara o Projeto de Lei Complementar que tem por objeto a regularização de obras e construções executadas no Conjunto Habitacional Heróphilo de Azambuja (IPE II), até a data da publicação da lei complementar.

Trata-se de um problema antigo do Município de Porto Alegre, uma vez que os imóveis que compõem o Conjunto Habitacional Heróphilo de Azambuja – 281 (duzentos e oitenta e uma) unidades distribuídas em 20 (vinte) quadras – não possuem Carta de Habitação. 

Este Projeto de Lei Complementar visa possibilitar a regularização construtiva das economias pertencentes ao citado conjunto habitacional. Assim agindo, o Município estará propiciando a regularização das edificações que ainda se encontram em propriedade do Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul (IPERGS), justamente pela ausência de possibilidade de emissão, até o momento, de Carta de Habitação das edificações.

A Sua Excelência, o Vereador Mauro Pinheiro,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
O presente Projeto de Lei Complementar é objeto do trabalho conjunto da Procuradoria-Geral do Município (PGM), Secretaria Municipal de Urbanismo (Smurb), Departamento Municipal de Água e Esgotos (DMAE), Departamento de Esgotos Pluviais (DEP), Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e IPERGS. O resultado do trabalho é o texto a seguir apresentado, que flexibiliza regras construtivas do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental (PDDUA), sem olvidar da segurança dos moradores.

Este Projeto de Lei Complementar auxiliará na regularização dos imóveis de mais de 300 (trezentas) famílias que moram no local, cumprindo o Município com sua função social de auxiliar na concretização do direito à moradia.

Diante do exposto, encaminho o presente Projeto de Lei Complementar, na expectativa de sua breve tramitação e aprovação, renovando-lhe meus votos de elevado apreço e consideração.

Atenciosamente,

José Fortunati,

Prefeito.
 PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 004/15.
Dispõe sobre a regularização de obras civis e construções do Conjunto Habitacional Heróphilo Azambuja (IPE II), localizado entre as Avenidas Protásio Alves, Bento Gonçalves e Antônio de Carvalho, objeto da matricula original nº 62.408, de propriedade do Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul  (IPERGS) , e dá outras providências.
CAPÍTULO I
DO OBJETO DA LEI
Art. 1º  A regularização de obras e construções executadas no Conjunto Habitacional Heróphilo de Azambuja (IPE II), até a data desta Lei Complementar, proceder-se-á na forma estatuída nas presentes disposições legais.

§ 1º  Estão abrangidas pelas disposições desta Lei Complementar as construções de unidades residenciais ou comerciais referentes aos 281 (duzentos e oitenta e um) lotes, fracionados da matricula original nº 62.408, da 3ª Zona de Registro de Imóveis de propriedade do Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul (IPERGS), que compõem o IPE II localizado entre as Avenidas Prótásio Alves, Bento Gonçalves e Antônio de Carvalho, assim descrita: “Uma área de terras com superfície total de 77.324,84m² (setenta e sete mil quatrocentos e vinte e quatro vírgula oitenta e quatro metros quadrados) localizada no bairro Agronomia, em quarteirão não totalmente delimitado, entre as avenidas Protásio Alves, Bento Gonçalves e Antônio de Carvalho, com as seguintes medidas e confrontações: frente a leste, na extensão de 25,00m (vinte e cinco metros) para a av. Antônio de Carvalho, a divisa sul é formada por uma linha quebrada irregular composta dos seguintes segmentos: o 1º, partindo da frente com a avenida Antônio de Carvalho, num ponto situado 12,80m (doze vírgula oitenta metros) da divisa com as terras de Caetano Camarata e segue na direção aproximada leste-oeste, na extensão de 100,00m (cem metros); o 2º, na mesma direção, mede 94,00m (noventa e quatro metros), confrontando-se nestes dois primeiros com terras  de Percival Flores; o 3º segmento mede 42,00m (quarenta e dois metros) na direção suleste-noroeste; o 4º mede 25,00m (vinte e cinco metros) e tem direção nordeste-sudoeste; o 5º mede 50,00m (cinquenta metros) e tem a direção suleste-noroeste; o 6º mede 112,77m (cento e doze vírgula setenta e sete metros) e tem a direção nordeste-sudoeste; o 7º mede 15,53m (quinze vírgula cinquenta e três metros) e tem a direção nordeste-sudoeste; o 8º mede 83,44m (oitenta e três vírgula quarenta e quatro metros) e tem a direção nordeste-sudoeste; o 9º mede 20,85m (vinte virgula oitenta e cinco metros) e tem a direção nordeste-sudoeste; o 10º mede 9,89m (nove virgula oitenta e nove metros) e tem a direção nordeste-sudoeste; o 11º mede 13,48m (treze virgula quarenta e oito metros) e tem a direção nordeste-sudoeste e finalmente o 12º mede 57,04m (cinquenta e sete virgula zero quatro metros) e tem a direção aproximada leste-oeste, confrontando-se em todos os últimos segmentos com terras de Caetano Camarata, a divisa norte, onde confronta com o Jardim Piratini é formada por uma linha ligeiramente quebrada que mede 157,00m (cento e cinquenta e sete metros) e em cujo final inicia-se a divisa norte, confrontando com a sucessão de Carlos Otto, primeiro por uma linha curva de 594,00m (quinhentos e noventa e quatro metros) com direção geral sudoeste-leste, ao fim do qual inicia-se um segmento de 98,60m (noventa e oito virgula sessenta metros) com direção N-S, confrontando-se com terras do requerente e, enfim, por outro segmento de 45,20m (quarenta e cinco virgula vinte metros) e direção O-L, confrontando-se com terras do requerente, atinge a frente com a av. Antonio de Carvalho e fecha o perímetro”
Art. 2º  Esta Lei Complementar tem por objetivo possibilitar a regularização construtiva das economias pertencentes ao IPE II, sem descuidar da segurança dos moradores do local.  
CAPÍTULO II

DA HIPÓTESE DE REGULARIZAÇÃO DAS UNIDADES

Art. 3º  Constituem hipóteses de regularização das obras civis, os prédios destinados a unidades residenciais ou comerciais edificados sobre os lotes constantes no projeto do loteamento, incluídos os aumentos e as reformas neles executados, desde que:

I – em conformidade com os dispositivos de controle das edificações estabelecidos na Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999 – Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental (PDDUA) –, e alterações posteriores, e com o devido recolhimento das taxas relativas à aprovação e licenciamento do projeto, nos termos da legislação tributária municipal; e
II – em desacordo com a taxa de ocupação, a altura ou o índice de aproveitamento vigorante na respectiva Unidade de Estruturação Urbana (UEU), mediante recolhimento das taxas referidas no inc. I deste artigo.

Art. 4º  Ficam excepcionados das disposições específicas da Lei Complementar nº 284, de 27 de outubro de 1992 – Código de Edificações de Porto Alegre –, no que concerne ao limite de porte e aos dispositivos de controle das edificações constantes na Lei Complementar nº 434, de 1999 e alterações posteriores, especialmente nas situações a seguir especificadas:
I – prédios destinados a unidades residenciais ou comerciais, incluídos os aumentos e as reformas neles executados; e
II – construções que avançam os limites da área do terreno matriculado, desde que comprovada sua posse e apresentada declaração, assinada pelos lindeiros, de inexistência de óbice para a ocupação da área não titulada.
Parágrafo único.  Não serão objeto de regularização as construções localizadas sobre coletores pluviais ou cloacais e sobre rede pública de águas, salvo com a liberação do Departamento de Esgotos Pluviais (DEP) e do Departamento Municipal de Água e Esgotos (DMAE).

Art. 5º  Fica obrigatória, para fins de regularização das obras contempladas por esta Lei Complementar, a apresentação de laudo técnico, com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) registrada junto ao Conselho Regional de Engenharia ou Conselho Regional de Arquitetura, contendo o seguinte:

I – que a obra civil não cadastrada no Município de Porto Alegre foi construída anteriormente à data de publicação da regulamentação desta Lei Complementar; e
II – que o prédio objeto da obra não cadastrada apresenta condições de segurança e habitabilidade.

Art. 6º  Os prédios e as construções objetos da regularização prevista nesta Lei Complementar deverão ter projeto hidrossanitário aprovado pelo DMAE na forma dos arts. 1º a 4º da Lei Complementar nº 170, de 31 de dezembro de 1987, e art. 5º do Decreto nº 9369, de 29 de dezembro de 1988.

Art. 7º  Não poderá ser regularizada a construção quando: 
I – contrariar a Lei Ambiental;
II – estiver sobre o passeio público ou sobre área pública; 
IV – estiver sobre coletores pluviais ou cloacais, sobre a rede pública de água ou sobre equipamentos públicos, salvo com a liberação dos órgãos competentes; e
V – por qualquer motivo representar risco à população. 

Art. 8º  Nas hipóteses que a legislação estadual assim o exigir, para a obtenção da Carta de Habitação deverá o requerente apresentar o Alvará de Prevenção e Proteção Contra Incêndio - APPCI.
CAPÍTULO III

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA APROVAÇÃO E LICENCIAMENTO DE EDIFICAÇÃO

Seção I

Do requerimento para aprovação do projeto e licenciamento. 

Art. 9º  A regularização da edificação deverá ser solicitada por um responsável técnico por intermédio de requerimento padrão a ser protocolizado no Escritório-Geral de Licenciamento e Regularização Fundiária (EGLRF), da Secretaria Municipal de Gestão (SMGes), acompanhado dos seguintes documentos:
I – Declaração Municipal Informativa das Condições Urbanísticas do Solo (DMI);
II – planta de situação de acordo com a alínea “a” do inciso I do art. 10 desta Lei Complementar, graficando as limitações administrativas;
III – guia da Certidão de Débitos Tributários do Imóvel;
IV – ART ou RRT pelo projeto;
V – comprovante de pagamento da taxa de aprovação e licenciamento; e
VI – projeto arquitetônico com apresentação gráfica nos termos das Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), em escala adequada para leitura e compreensão, de acordo com a área e o tipo de projeto.
§ 1º  Ficam excetuadas das exigências constantes dos incs. I a III deste artigo projetos de edificações de prédios públicos ou em áreas públicas.
§ 2º  A equipe de técnicos da triagem do EGLRF promoverá a abertura de processos e encaminhará aos órgãos municipais competentes, para verificação de atendimento de condicionantes urbanísticos ou quando os imóveis incidirem em limitações administrativas estabelecidas na DMI e, após a análise e manifestação dos órgãos, os processos serão remetidos diretamente à Secretaria Municipal de Urbanismo (SMUrb).
§ 3º  Para o atendimento do disposto no § 2º deste artigo o requerente deverá anexar tantas cópias quantas forem necessárias para a formação dos processos.
§ 4º  A análise dos projetos será feita de forma simultânea pela SMUrb e órgãos municipais competentes, nos termos do § 2º.

Art. 10.  A apresentação gráfica, conforme indicado no inciso VI do art. 9º desta Lei Complementar, compreende:

I – prancha 1 ou única contendo planta de situação, planta de localização e planilha simplificada de áreas indicando a área existente e ou a regularizar devendo constar:
a) planta de situação:
1. dimensões de acordo com a certidão ou matrícula do Cartório de Registro de Imóveis, exceto para condomínios de unidades autônomas;
2. posição no quarteirão ou no condomínio, quando for o caso;
3. orientação magnética ou geométrica; e
4. número do lote ou da quadra ou da unidade autônoma;
b) planta de localização com o perímetro do pavimento térreo indicando:
1. forma, dimensões do terreno, conforme matrícula do Cartório de Registro de Imóveis ou conforme menor poligonal;
2. restrições administrativas devidamente cotadas, quando houver;
3. alinhamento conforme projeto de loteamento aprovado;
4. informar dimensões e cota altimétrica do passeio;
5. localização dos caules e projeção das copas de toda vegetação arbórea com altura superior a 2,00m (dois metros) incidente no passeio, terreno e na divisa, quando houver; e
6. cotas dos perímetros externos das edificações, inclusive dos afastamentos entre estas e às divisas (frente, lateral, fundo)
II – prancha contendo planta esquemática do perímetro dos demais pavimentos devidamente cotados externamente, destacando graficamente, quando houver, a identificação das unidades privativas e os vazios.

III – prancha contendo corte esquemático longitudinal indicando os níveis relativos dos pisos, a volumetria da edificação, quando dizer respeito à edificação com mais de um pavimento.
§ 1º  Equipamentos que não constituam área construída, como áreas descobertas relativas a quadras esportivas, piscinas, pergolados, paisagismo, gramados, vagas para estacionamento de veículos e outros pisos e pavimentações diversos sem área construída, não devem ser graficados na planta.
§ 2º  Nos casos de intenção de remoção de vegetais deverão constar em planta apenas os vegetais a permanecer, em conformidade com a análise e liberação da Secretaria Municipal do Meio Ambiente (Smam). 
§ 3º  Para os projetos de habitação unifamiliar de até 2 (duas) economias com 1 (um) pavimento fica dispensada a apresentação do corte esquemático.

Art. 11.  O papel empregado nas pranchas do projeto e demais documentos deverá obedecer a dobragem estabelecida nas Normas Técnicas da ABNT, em cópias heliográficas, ou em impressão em jato de tinta ou laser, vedada a aceitação de cópia reprográfica (xerox).
Art. 12.  Em todas as pranchas do projeto deverá constar selo, que deverá estar situado no canto inferior direito junto à margem, contendo os seguintes dados:

I – nome do logradouro e número predial ou territorial do imóvel ou da área privativa, quando houver, conforme consta na inscrição fazendária;
II – nome do proprietário;
III – nome, título, registro do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul (CREA/RS) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) e assinatura do autor do projeto;
IV – número de ordem da prancha; 
V – conteúdo da prancha; e
VI – descrição do tipo de projeto.

§ 1º  Deverá haver espaço de 15cm (quinze centímetros) entre o selo e a primeira dobra horizontal da folha, reservado para os despachos da SMUrb.
§ 2º  O autor do projeto deverá informar os condicionantes urbanísticos e outros decorrentes das análises das secretarias municipais que deverão ser objeto de atendimento em etapas posteriores conforme orientação dos revisores da SMUrb, respeitando ainda o espaço livre mínimo de 10cm (dez centímetros) para a inserção dos carimbos de aprovação e licenciamento.
§ 3º  No caso de aprovação de projetos de construções existentes irregulares, o profissional interveniente deverá ser identificado como responsável técnico pela regularização destas edificações.
Art. 13  Quanto ao atendimento da área livre permeável, ou das medidas alternativas, deverá ser informada no campo específico na planilha de áreas, a área atendida no projeto.

Art. 14.  As questões relacionadas à prevenção e proteção contra incêndio serão analisadas e aprovadas pelo Corpo de Bombeiros Militar do Rio Grande do Sul (CBMRS).
Art. 15.  As plantas das edificações regularizadas pela presente Lei Complementar tem valor de Certificado Municipal das Características de Edificações para fins de Proteção contra Incêndio (CMPI), para efeitos de obtenção do APPCI junto CBMRS, quando necessário.
Art. 16.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE,

José Fortunati,

Prefeito.
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